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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 11,98%. CONVERSÃO DO 
CRUZEIRO REAL EM URV. REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. TERMO 
INICIAL. FUNDAMENTO EM LEI LOCAL. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 280/STF E 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. O STJ possui entendimento no sentido de que "a reestruturação da 
carreira dos Servidores é o marco inicial da contagem do prazo prescricional para a 
cobrança dos possíveis prejuízos decorrentes da errônea conversão de vencimentos 
em URV, que atinge todo o direito reclamado após o prazo de cinco anos" (AgInt no 
AgInt no REsp n. 1.662.353/RJ, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
DJe de 28/8/2017).

2. Da leitura do acórdão recorrido, constata-se que o mérito recursal foi 
decidido à luz da interpretação da Lei estadual 6.528/1994. A alteração do julgado, 
conforme pretendido nas razões recursais, demandaria, necessariamente, a análise da 
legislação local, providência vedada em recurso especial. Desse modo, é aplicável à 
espécie, por analogia, o enunciado 280 da Súmula do Supremo Tribunal Federal ("Por 
ofensa ao direito local não cabe recurso extraordinário").

3. Na presente hipótese, o acolhimento da tese recursal implica o reexame 
do conjunto probatório dos autos, pois somente com a liquidação do quantum debeatur 
em cada caso particular é que é possível verificar a real existência de recomposição 
salarial advinda da reestruturação da carreira, o que é inviável ante o óbice da Súmula 
7/STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 29/08/2023 a 04/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
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recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 

e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 
                 Brasília, 04 de setembro de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 11,98%. CONVERSÃO DO 
CRUZEIRO REAL EM URV. REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. TERMO 
INICIAL. FUNDAMENTO EM LEI LOCAL. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 280/STF E 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. O STJ possui entendimento no sentido de que "a reestruturação da 
carreira dos Servidores é o marco inicial da contagem do prazo prescricional para a 
cobrança dos possíveis prejuízos decorrentes da errônea conversão de vencimentos 
em URV, que atinge todo o direito reclamado após o prazo de cinco anos" (AgInt no 
AgInt no REsp n. 1.662.353/RJ, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
DJe de 28/8/2017).

2. Da leitura do acórdão recorrido, constata-se que o mérito recursal foi 
decidido à luz da interpretação da Lei estadual 6.528/1994. A alteração do julgado, 
conforme pretendido nas razões recursais, demandaria, necessariamente, a análise da 
legislação local, providência vedada em recurso especial. Desse modo, é aplicável à 
espécie, por analogia, o enunciado 280 da Súmula do Supremo Tribunal Federal ("Por 
ofensa ao direito local não cabe recurso extraordinário").

3. Na presente hipótese, o acolhimento da tese recursal implica o reexame 
do conjunto probatório dos autos, pois somente com a liquidação do quantum debeatur 
em cada caso particular é que é possível verificar a real existência de recomposição 
salarial advinda da reestruturação da carreira, o que é inviável ante o óbice da Súmula 
7/STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DE MATO 
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GROSSO contra a decisão do Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do 
TRF da 5ª Região) assim ementada:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. UNIDADE REAL DE VALOR. A 
APURAÇÃO DA EFETIVA EXISTÊNCIA DAS DIFERENÇAS RECLAMADAS E DO 
SEU RESPECTIVO VALOR SERÁ FEITA NA FASE DE LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA. REESTRUTURAÇÃO DA REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES 
NÃO DEMONSTRADA. ALTERAÇÃO DO JULGADO QUE DEMANDA ANÁLISE 
DO DIREITO LOCAL E MATÉRIA FÁTICO- PROBATÓRIA. SÚMULAS 07/STJ E 
280/STF. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO (fl. 942).

A parte agravante sustenta que "a prescrição, nos casos em que há 

reestruturação de determinada carreira, atinge o fundo de direito (e não somente as 

parcelas anteriores ao quinquênio prescricional) e possui como termo inicial a data 

dessa reestruturação" (fls. 954/955). Aduz, também, que o deslinde da controvérsia 
independe da análise de legislação local e do reexame do conjunto probatório da 
demanda, devendo ser afastadas, respectivamente, as Súmulas 280/STF e 7/STJ.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao 
órgão julgador competente.

Sem impugnação conforme a certidão de fl. 962.

É o relatório.

 

VOTO

Não obstante as alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

O STJ possui entendimento no sentido de que "a reestruturação da carreira 

dos Servidores é o marco inicial da contagem do prazo prescricional para a cobrança 

dos possíveis prejuízos decorrentes da errônea conversão de vencimentos em URV, 

que atinge todo o direito reclamado após o prazo de cinco anos" (AgInt no AgInt no 
REsp n. 1.662.353/RJ, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 
28/8/2017).

Da leitura do acórdão recorrido, constato que o mérito recursal foi decidido à 
luz da interpretação da Lei estadual 6.528/1994.

A alteração do julgado, conforme pretendido nas razões recursais, 

Documento eletrônico VDA38092619 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 23/08/2023 16:57:52
Código de Controle do Documento: 58489815-8b48-4032-bf45-09f0f24e95a0



demandaria, necessariamente, a análise da legislação local, providência vedada em 
recurso especial. Desse modo, é aplicável à espécie, por analogia, o enunciado 280 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal ("Por ofensa ao direito local não cabe recurso 

extraordinário").

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. URV. DIFERENÇAS SALARIAIS. PRESCRIÇÃO. LIMITAÇÃO 
TEMPORAL. IMPOSSIBILIDADE DO REEXAME DE PROVAS E DA ANÁLISE DO 
DIREITO LOCAL. SÚMULAS 7/STJ E 280/STF. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É firme a orientação desta Corte Superior de que nas relações jurídicas de 
trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver 
sido negado o próprio direito reclamado, como no caso, não ocorre a prescrição do 
fundo de direito, mas tão somente das prestações vencidas antes do quinquênio 
anterior à propositura da ação, nos termos da Súmula 85/STJ.

2. Nesse contexto, como o acórdão recorrido decidiu pela ocorrência da 
prescrição quinquenal, não declarando, por consequência, a prescrição do fundo 
de direito, afastar a orientação firmada pela instância ordinária sobre tal ponto 
depende do exame de diploma legal pertencente à legislação local (Leis Mineiras 
6.832/1995, 7.012/1995 e 7.235/1996). Assim sendo, a reforma do acórdão 
encontra, analogicamente, óbice na Súmula 280 do STF, segundo a qual por 
ofensa a direito local, não cabe recurso extraordinário.

3. Agravo Regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 1.270.418/MG, relator 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 3/3/2016, DJe 
14/3/2016.)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. REAJUSTE DE 
VENCIMENTOS. CONVERSÃO DA MOEDA. UNIDADE REAL DE VALOR - URV. 
LEI 8.880/94. LIMITAÇÃO TEMPORAL. REESTRUTURAÇÃO DE CARREIRA. 
SÚMULAS 7/STJ E 280/STF. PRESCRIÇÃO. FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA 182/STJ.

1. No que diz com o termo inicial da prescrição, a parte agravante deixou de 
demonstrar a inaplicabilidade do óbice previsto na Súmula 282/STF, incidindo, no 
caso, a Súmula 182/STJ ("É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de 
atacar especificamente os fundamentos da decisão recorrida.").

2. Quanto ao mais, decidiu-se sobre o termo final do reajuste com base nas 
provas dos autos e em lei estadual e, assim, o exame da controvérsia, tal como 
apresentada no especial, esbarra nos óbices das Súmulas 280/STF ("Por ofensa a 
direito local não cabe recurso extraordinário") e 7/STJ ("A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial").

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp n. 
687.454/TO, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 3/9/2015, 
DJe 16/9/2015.)

Nos termos do acórdão recorrido, o Tribunal de origem assim se manifestou 
sobre a controvérsia:
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Com relação à prescrição, por ser a relação jurídica, em foco, de trato 
sucessivo, atingiu apenas as parcelas anteriores aos 05 (cinco) anos da data da 
propositura da ação originária.

Observo, por oportuno, o entendimento jurisprudencial do STJ, de que, nas 
demandas em que se busca o reconhecimento de diferenças salariais advindas de 
errônea conversão da moeda, a prescrição atinge tão somente as parcelas 
anteriores aos 5 (cinco) anos que antecederam a data da propositura da ação, nos 
termos da Súmula n. 85 do STJ, uma vez que a relação jurídica existente é de trato 
sucessivo, que se renova mês a mês.

Da mesma forma, a reestruturação da carreira do servidor, por si só, não 
afasta o direito às diferenças salariais decorrentes da conversão da moeda, visto 
que os reajustes posteriores à Lei n. 8.880/1994 não podem compensar as 
eventuais perdas.

Por certo, uma coisa é a lei prever a reestruturação da carreira, outra, bem 
diferente, é esta reestruturação suprir, por completo, eventual defasagem na 
remuneração do servidor por ocasião de incorreta utilização do método de 
conversão de Cruzeiros Reais para Unidade Real de Valor — URV —, previsto na 
Lei n. 8.880/1994, questão que, ausente nos autos, cálculo específico nesse 
sentido, deve ser apurada na liquidação da sentença.

Nessa esteira, é evidente que somente com a liquidação da sentença, por 
meio de perícia contábil, será verificado se a perda remuneratória foi repassada 
aos servidores, entendimento esse que está consolidado em reiteradas decisões 
do STF:

(...)

Dessa forma, ainda que o Supremo Tribunal Federal, na sistemática da 
repercussão geral, tenha decidido que o termo final para a incorporação do índice 
decorrente da conversão da moeda para URV seja a data da reestruturação da 
carreira, entendo que a sentença recorrida deve ser reformada, uma vez que NÃO 
ficou, cabalmente, demonstrado que as Leis Estaduais, que reestruturaram a 
carreira do Apelante, supriram a defasagem advinda da conversão e, também, não 
se configurou a prescrição, em vista de ser a relação, em foco, de trato sucessivo.

Não há desconsiderar que, na liquidação da sentença, a ser realizada no 
Juízo singular, pode-se chegar à conclusão de que inexistem diferenças a serem 
reconhecidas.

(...)

Frise-se que os documentos apresentados pelo Estado de Mato Grosso não 
demonstram, estreme de dúvidas que as leis que reestruturaram a carreira da 
parte recorrente absorveram a recomposição do percentual atinente à errônea 
conversão da moeda do cruzeiro real para URV, devendo tal índice ser apurado na 
fase de liquidação e cumprimento da sentença (fls. 675/677).

O Tribunal de origem reconheceu que não houve a demonstração cabal de 
que a reestruturação da carreira da parte agravada supriu a defasagem advinda da 
conversão da moeda para URV. Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria 
o reexame do contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na 
formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não na valoração dos critérios 
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jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede 
o conhecimento do recurso especial quanto ao ponto. Sendo assim, incide no presente 
caso a Súmula 7 do STJ, segundo a qual "a pretensão de simples reexame de prova 

não enseja recurso especial".

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.741.075 / MT
Número Registro: 2020/0200052-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0010934-18.2017.8.11.0041 00109341820178110041 00463542620138110041 109341820178110041
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Sessão Virtual de 29/08/2023 a 04/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO
PROCURADOR : CLÁUDIA REGINA SOUZA RAMOS E OUTRO(S) - MT004263
AGRAVADO : JAIME MENDES RIBEIRO
ADVOGADO : MÁRCIA NIEDERLE - MT010458

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REAJUSTE DE REMUNERAÇÃO, SOLDO, PROVENTOS OU PENSÃO - ÍNDICE DA 
URV LEI 8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO : CLÁUDIA REGINA SOUZA RAMOS E OUTRO(S) - MT004263
AGRAVADO : JAIME MENDES RIBEIRO
ADVOGADO : MÁRCIA NIEDERLE - MT010458

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 29/08/2023 a 04/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 05 de setembro de 2023
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